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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE IMPERATRIZ


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE IMPERATRIZ – MA.

U R G E N T E

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Promotor de Justiça signatário, com fundamento nos preceitos insertos nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, artigo 25, incisos IV da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e demais dispositivos legais aplicados à espécie, vem perante Vossa Excelência propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

pelas razões de fato e de direito que passa a expor, em face de:

ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito Público interno, por seus representantes legais a serem localizados no Palácio Henrique de La Rocque, em São Luís/MA.

I. DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS

No dia 11 de julho de 2012, recebemos nesta Promotoria de Justiça a Sra. Irene Maranhão Dias, idosa, com diagnóstico de câncer de mama, e mais recentemente, com metástase no cerebelo. A paciente, por já ter passado por diversos tratamentos oncológicos, inclusive quimioterapias e radioterapias, já está com sua saúde bastante debilitada, e não possui mais condições de realizar uma radioterapia para tratar de sua metástase, em virtude de a mesma atingir todo o seu corpo.

Em virtude de tal situação, o médico da paciente, o Dr. Antonio Evandro Junior, solicitou que a mesma realizasse procedimento denominado RADIOCIRURGIA (Laudo da Central Estadual de Regulação em anexo). Ocorre que este tratamento é de Alta Complexidade, e o mesmo não é feito no Estado do Maranhão.

Nesse sentido, após o diagnóstico da doença, e o laudo do médico, a Sra. Irena dirigiu-se ao setor de TFD (Tratamento Fora de Domicílio) interestadual, a fim de se submeter ao referido tratamento. Ocorre que tal situação ocorreu há aproximadamente 07 (sete) meses.

Em virtude de notável piora no seu estado de saúde, visto que a metástase aumenta a cada dia, a Sra. Irene veio em busca de ajuda, de modo que sua cirurgia fosse agendada o mais rápido possível. A paciente não consegue mais dormir, com fortíssimas dores de cabeça, e está a cada dia  perdendo o seu equilíbrio, precisando de ajuda para se locomover. Todas as vezes que a paciente entra em contato com o setor de TFD em São Luís, é informada que deverá aguardar a liberação da vaga para o tratamento.

Após o atendimento da cidadã, em contato telefônico com o setor de Auditoria do TFD, na cidade de São Luís-MA, fomos informados que a paciente estava aguardando o agendamento da radiocirurgia na cidade de São Paulo, mais precisamente no Hospital das Clínicas.

Não conformada com tal situação foi realizado contato, através de e-mail com o setor de Coordenação Geral de Regulação e Avaliação em Brasília, para solicitar prioridade à paciente, em virtude de seu estado de saúde (cópia do e-mail em anexo).
Tão logo chegou a resposta, foi a surpresa, visto que restou informado que a paciente, Sra. Irene Maranhão, não havia sido encontrada no cadastro do CNRAC (Central Nacional de Regulação de Alta Complexidade). Foi confirmado ainda, via e-mail, que a CERAC (Central Estadual  de Regulação de Alta Complexidade) solicitante, no caso a do Estado do Maranhão, deveria encaminhar o laudo médico, a fim de que fosse avaliado pelo Hospital Consultor, de modo que seja feito o atendimento pleiteado.

Foi informado, por último, que tal procedimento poderá ser realizado através da CNRAC, e que a radiocirurgia encontra-se prevista no rol de procedimentos realizados (Procedimento 03.04.01.021-9 - RADIOCIRURGIA -UM ISOCENTRO), e que, portanto, deveria o laudo da Sra. Irene ser incluído no sistema.

Nesse sentido, em novo contato telefônico com o setor em São Luís, recebemos a informação de que a paciente não estava cadastrada no CNRAC, em virtude de a mesma estar em outro programa de saúde, denominada CONEXA, um programa próprio do Estado de São Paulo, e que era realmente necessário aguardar o agendamento do tal procedimento, no Hospital das Clínicas, na cidade de São Paulo - SP.

Ao buscar novas informações, agora no setor de TFD na cidade de Imperatriz, foi constatado que a paciente fora incluída no sistema CROSS (Central de Regulação de Ofertas de Serviços de Saúde – antigo CONEXA), no dia 16 de abril de 2012, ou seja, 04 (quatro) meses após o pedido de TFD pelo médico da paciente.

Ao receber esta informação, em novo contato por e-mail, no entanto agora com o sistema CROSS, solicitando novamente que o caso da Sra. Irene fosse tratado com máxima urgência, em virtude do agravamento de sua saúde, uma nova surpresa, pois a informação que foi dada é de que o antigo sistema CONEXA, atual CROSS, não referencia Radiocirurgia para agendamento através de TFD, ou seja, a paciente está cadastrada no programa de saúde errado, por erro exclusivo do setor de TFD em São Luís, que de acordo com as informações que adquirimos não está tendo o devido cuidado no correto agendamento da paciente de oncológica.

A paciente já está há 07 meses aguardando uma cirurgia, que não sabe quando será realizada, pois não se tem notícia que mesma esteja cadastrada no sistema correto.
A paciente, como já mencionado, necessita realizar TFD – Tratamento Fora de Domicílio, o qual integra o Sistema Único de Saúde, para dar prosseguimento ao seu tratamento, porém a Secretaria Estadual de Saúde não vem assegurando tal Direito, pois há mais de 7 meses a paciente encontra-se com seu processo em andamento.





Assim, não podendo o atendimento, indicado pelo médico que assiste o paciente, ser efetivado pelo Hospital Municipal desta cidade, odioso seria interpretar-se restritivamente a norma constitucional, privando um cidadão do direito à vida e à saúde (CF, 5º), em decorrência de sua condição econômica:

“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes”.

“CF: Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

E assim, fácil é perceber que jamais poderia ser negado o atendimento e o tratamento médico gratuito de que necessita a referida paciente, o que está ocorrendo na demora em disponibilizar o tratamento recomendado pelo médico, qual seja radiocirurgia.

De outro lado, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, instituidora do Sistema Único de Saúde – SUS - garante a saúde como um direito fundamental do ser humano (art. 2º, caput) e preconiza como um de seus objetivos a assistência às pessoas por intermédios de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização das ações assistenciais e das atividades preventivas (art. 5º, inciso III).
Assim, não restam dúvidas do Direito pleiteado, qual seja, que paciente tenha o tratamento adequado a sua patologia através do sistema de TFD.
II. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

A Magna Carta em vigor, ampliando o campo de atuação do Ministério Público, atribuiu-lhe a incumbência de promover a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput), ao mesmo tempo em que, dentre outras funções institucionais, confiou-lhe o zelo pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos nela assegurados, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, inciso II). No mesmo sentido é o artigo 120, inciso II, da Constituição Estadual.

A saúde é o único bem dito de relevância pública expresso na Carta Magna (v. art. 197 da CF).

Ao apresentarem conceito sobre relevância pública na Constituição Federal, Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz e Antonio Herman de Vasconcelos Benjamin, destacaram que:

“[...] pensamos que seja possível desde logo estabelecer que a expressão “relevância pública” nos arts. 129, II e 197 da Constituição Federal está a significar: a qualidade de “função pública”, como verdadeiro dever-poder, que regra a garantia da saúde pelo Estado;  a natureza jurídica de direito público subjetivo da saúde, criando uma espécie de interesses na realização – públicos, difusos, coletivos e individuais homogêneos; que o limite da indisponibilidade, tanto pelo prisma do Estado como do próprio indivíduo, do direito à saúde; a idéia de que, em sede do art. 197, o interesse primário do Estado corresponde à garantia plena do direito à saúde e as suas ações e serviços, sempre secundários, só serão legítimas quando imbuídas de tal espírito; o traço de essencialidade que marca as ações e serviços de saúde.”

Portanto, restando consideradas as ações e serviços de saúde como de relevância pública, ante sua patente fundamentalidade, autorizado o Ministério Público atuar em busca de sua defesa. 

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, de forma a dirimir a dúvida que alguns insistem em manter, de forma enfática, já decidiu que:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Melhoria de serviços de saúde – Sistema Único de Saúde (SUS) – Direito Difuso – Legitimidade do Ministério Público – Carência de ação afastada – Recurso provido. “Tem o Ministério Público legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público social visando a verificação da situação do sistema único de saúde e sua operacionalização”. (RESP 124.236).”
   

Como se não bastasse, a vida e a saúde são os direitos mais elementares, fundamentais e de primeira grandeza do ser humano, pressupostos de existência dos demais direitos, adequando-se na categoria de direitos individuais indisponíveis, razão pela qual merecem especial cuidado, sobretudo no caso sub judice, onde o ESTADO DO MARANHÃO não vem honrando a obrigação de proporcionar o Tratamento Fora de Domicílio à paciente.

 Diante do contexto constitucional e infraconstitucional, extrai-se que o Parquet deve e pode promover todas as medidas necessárias – administrativas e/ou jurídicas - para a restauração do respeito dos poderes públicos aos direitos constitucionalmente assegurados aos cidadãos – mormente os direitos fundamentais, tal qual ocorre in casu.

Consequentemente, resta inconteste a legitimidade ad causam do Parquet no ajuizamento de ação civil pública naqueles casos em que o poder público seja o patrocinador de lesão a adequada prestação de ações e serviços integrantes da saúde.

III. DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

A concessão da tutela antecipada constitui-se em ferramenta de extrema necessidade neste pleito, exigindo para tanto, a presença de dois requisitos essenciais: prova inequívoca do alegado e verossimilhança da alegação.

Para agilização da entrega da prestação jurisdicional, não subsiste qualquer dúvida quanto à existência – mais do que provável na espécie – do direito alegado, consoante se infere dos argumentos e dispositivos legais mencionados. Ademais, tal afirmativa parte do reconhecimento de que prova inequívoca não é aquela utilizada para o acolhimento final da pretensão, mas apenas o conjunto de dados de convencimento capazes de, antecipadamente, através de cognição sumária, permitir a verificação da probabilidade da parte requerente ver antecipados os efeitos da sentença de mérito.

Na hipótese vertente, a prova material inequívoca pode ser inferida por meio de toda a documentação coligida, e pelas razões de direito supra invocadas.

Quanto à verossimilhança do direito pleiteado, entendida como um juízo de probabilidade que, conjugada à necessidade de prova inequívoca, conduz-nos a ideia de que se trata, em verdade, de uma probabilidade em grau máximo – destaque-se, não uma certeza, embora, in casu, pelo material probatório coligido, se pudesse dizer que ela existe -, é possível concluir a ausência de adequada implementação e execução de ações e serviços do Tratamento Fora de Domicílio, o que é totalmente inadmissível.

Na seara da saúde, a não resolução dos problemas, em hipótese nenhuma pode ser admitida como realidade imutável e despida de qualquer consequência. Sempre haverá consequências, algumas irreparáveis.

O direito à assistência à saúde e seu efetivo atendimento são impostergáveis, inderrogáveis, irrenunciáveis, indisponíveis e urgentes, porque deles dependem a própria existência humana com dignidade. 

Em outros termos, no caso concreto, existe o receio de dano irreparável que se configura como um dano potencial, ante o agudo contraste entre a conduta do Réu e as normas constitucionais e infraconstitucionais citadas, caracterizando efetiva e permanente lesão à saúde e à vida da usuária do SUS, somado ao fato de que se a tutela pretendida for postergada para o final da lide, quando da prolação da sentença, o dano à saúde da paciente poderá ser irreversível, posto que possui câncer e neste momento de uma metástase no cerebelo.  

A relevância do fundamento da lide está imanente, em última análise, à manutenção da vida, da saúde e do bem estar da paciente, que depende do Poder Público para custear a assistência e o atendimento à saúde

Na espécie, acresça-se, nem se trata de considerar a ocorrência propriamente do periculum in mora, pois o dano físico (e mental) à saúde da paciente já estão a ocorrer. O que ora se tenciona é interromper a progressão nosológica, a perpetuação da contínua deterioração de sua qualidade de vida.

A esses argumentos deve somar-se o corretamente enfatizado pelo Juiz de Direito Carlos Roberto Feres:

“O poder do juiz de conceder ou não a antecipação da tutela não configura um ato discricionário na acepção que tal ato possui no direito administrativo. O Juiz tem, isso sim, se configurados os requisitos previstos no art. 273 e seus parágrafos e incisos do Código de Processo Civil, não apenas o poder, mas o dever de conceder a antecipação. Seu campo de atuação “discricionário” (relativa margem de liberdade de escolha) está apenas dentro dos limites impostos pelo legislador, mesmo quando interpreta conceitos vagos ou indeterminados, influenciando, certamente, na formação de sua convicção, não apenas sua formação pessoal, mas o meio social em que vive e as circunstâncias fáticas que cercam o pedido.”

O sempre lembrado Hely Lopes Meirelles destaca que:

“Se é certo que a liminar não deve ser prodigalizada pelo Judiciário, para não entravar a atividade normal da Administração, também não deve ser negada quando se verifiquem seus pressupostos legais, para não se tornar inútil o pronunciamento final a favor do impetrante. Casos há -  e são freqüentes – em que o tardio reconhecimento do direito do postulante enseja seu total aniquilamento. Em tais hipóteses, a medida liminar impõe-se como providência de política judiciária, deixada à prudente discrição do juiz.”

Diante das consequências irreversíveis que podem acometer a paciente, caso não se inicie rapidamente o seu cadastro no programa de saúde correto, que lhe garanta um rápido atendimento e agendamento da radiocirurgia, é que se pleiteia a concessão da antecipação de tutela.

IV. DO PEDIDO FINAL

Diante do exposto, requer o Ministério Público Estadual:

1. A antecipação dos efeitos da tutela no que tange aos pedidos, nos termos do artigo 12 da Lei 7.347/85, c/c artigo 273 do Código de Processo Civil, uma vez presentes seus pressupostos legais (verossimilhança das alegações e fundado receio de dano de difícil ou de impossível reparação),na forma do que acima foi demonstrado;

2. A citação do demandado para querendo contestar os termos da presente ação, sob pena de confissão e revelia;

3. A confirmação da tutela pretendida consistente em obrigar o ESTADO DO MARANHÃO, a custear o tratamento de RADIOCIRURGIA, ou qualquer outro tratamento indicado pelo médico diante da atual realidade da paciente, no Hospital das Clínicas em São Paulo, em qualquer outra unidade hospitalar que disponha de vaga para tal procedimento.

Embora já tenha apresentado prova pré-constituída do alegado, protesta o Ministério Público Estadual pela produção de outros meios de provas admitidos em direito.

Dá-se à causa, conforme disposto no art. 258 do C.P.C., o valor de R$ 100.000,00.

Imperatriz,  15 de agosto de 2012.

Emmanuella Souza de Barros Bello Peixoto

Promotora de Justiça
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